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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL nº 0000972-92.2013.815.0301 – 3ª Vara da
Comarca de Pombal
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Francisco Andrade Carreiro
ADVOGADOS: Johson  Gonçalves  de  Abrantes,  Danilo  Sarmento  Rocha
Medeiros e Arthur Sarmento Sales
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO  CRIMINAL. CONDENAÇÃO  EM
CRIME DE RESPONSABILIDADE. EX-PREFEITO.
DESVIO  DE  RECURSOS  PÚBLICOS  EM
PROVEITO  PRÓPRIO  OU  ALHEIO.  OBRAS  E
SERVIÇOS  PÚBLICOS  REALIZADOS  POR
FUNCIONÁRIOS  DA  PREFEITURA.  EMPRESAS
QUE  FORNECIAM  DOCUMENTAÇÃO  PARA
RECEBIMENTO DO MESMO VALOR. AUTORIA E
MATERIALIDADE  DELITIVAS  COMPROVADAS.
PENA CORRETAMENTE APLICADA. CRIMES EM
CONCURSO  MATERIAL.  DESPROVIMENTO
RECURSAL.

1.  Pleito  absolutório.  Alegação  de  que  os
serviços  e  aquisições  atingiram  a  finalidade
pública.  Pagamento  em  duplicidade  para
execução  das  obras  e  serviços.  Desvio  de
recursos comprovado. Quatro vezes. Autoria e
materialidade incontestes.

2.  Redução  de  pena.  Presença  de
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis.
Impossibilidade  de  fixação  no  mínimo  legal.
Pena bem fixada  para cada  um dos  delitos.
Concurso  material.  Impossibilidade  de
redução.

3.  Recurso  conhecido  a  que  se  nega
provimento.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em  negar provimento ao
recurso.
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RELATÓRIO

Perante a 3ª Vara da Comarca de Pombal/PB,  Francisco
Andrade Carreiro, qualificado na inicial, foi denunciado como incurso nos arts.
1º, I, do Decreto-Lei 201/67 (cinco vezes) c/c artigos 29 e 69 do Código
Penal. 

Afirma a denúncia que foi apurada a prática de crimes de
responsabilidade consistente em desvio de recursos públicos, em concurso
material, a partir de informações oriundas do Tribunal de Contas, relativas do
Processo TC nº 02443/06, resultantes no Parecer PPL TC 18/08 (que emitiu
parecer prévio contrário à prestação de contas do Município de São Bentinho,
referente ao exercício de 2005) e no Acórdão APL TC 99/2008, que imputou
ao  acusado  o  débito  de  R$  133.427,85  (cento  e  quarenta  e  três  mil,
quatrocentos e vinte e sete reais e oitenta e cinco centavos).

Discorre a inicial acusatória sobre desvio de recursos que
envolve  quatro  empresas:  Empresa  Jesus  e  Ribeiro  LTDA,  CONSAT  –
Construções e Assistência Técnica LTDA, Empresa Aquino e Tavares LTDA e
Empresa Andrade Construções LTDA nos seguintes termos:

“1 – Empresa Jesus e Ribeiro Ltda.
Após  perlustrar  a  documentação
financeira/contábil  da  prefeitura,  realizar
inspeção  in  loco e  analisar  a  defesa
administrativa  apresentada  pelo  acusado,  a
Auditoria  do  Tribunal  de  Contas,  no  relatório
constante  do  processo  acima  mencionado,
concluiu que foram desviados recursos públicos
em três obras realizadas pela citada empresa,
resultando  em  três  infrações  penais  abaixo
discriminadas  com  as  respectivas  provas
técnicas.
Registre-se  que  os  auditores  constataram  em
visita  ao  município  que “a  citada  firma não é
estabelecida  no  endereço  constante  dos
documentos comprobatórios das despesas (doc.
fls. 97/98)”.
No mesmo sentido, os depoimentos colhidos na
CCIAIF  mostram  que  no  endereço  informado
pela  empresa  existe,  na  verdade,  uma
residência  de  propriedade  de  uma  pessoa
conhecida  por  "Sr.  GARIBA",  não  havendo
dúvida que, na época dos fatos ora denunciados,
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a prefeitura municipal contratava com empresa
fictícia  criada  para  receber  pagamentos
indevidos,  provenientes  de  recursos  desviados
dos cofres públicos.
As  conclusões  dos  auditores  quanto  a  esta
empresa  são  contundentes:  “a  firma
Construtora  Jesus  e  Ribeiro  Ltda.  é  uma  das
muitas  construtoras  criadas  no  Estado  com o
objetivo de fornecer notas para cobrir recursos
desviados” (f. 42).
A  seguir,  segue  a  descrição  dos  desvios
perpetrados pelo acusado em favor da empresa
Jesus e Ribeiro Ltda.
1.1  Desvio  de  R$  29.948,68  para
construção do posto de saúde do Sítio São
Joaquim.
A  Auditoria  do  TCE  realizou  inspeção  in  loco,
apurando  que  a  execução  da  obra  não  foi
realizada  pela  empresa  que  recebeu  o
pagamento, mas sim por outros trabalhadores,
principalmente  Expedito  Fortunato  dos  Santos,
consoante declarações colhidas pelos auditores
juntos aos servidores municipais, constantes nos
documentos  de  fls.  1.080/1.081  (conforme
numeração do processo originário).
Destarte,  além  de  a  empresa  não  existir  na
cidade, conforme anteriormente dito, o acusado
pagou R$ 22.744,00 aos trabalhadores citados a
título  de  serviços  diversos  prestados,  sem
identificação dos locais de trabalho, medição dos
serviços  ou  qualquer  informação  que  pudesse
individualizar,  precisar  os  serviços  prestados.
Consta,  também,  a  aquisição  de  materiais  de
construção  para  reforma  de  prédios  (não
especificados) no valor de R$ 23.051,40, além
do  pagamento  pela  locação  de  um  caminhão
para transporte destes materiais, no valor de R$
29.727,69.
Auditoria, MP Especial e Tribunal de Contas não
tem  dúvidas  de  que  tais  pagamentos,
propositadamente  não  especificados,  foram
decorrentes  da  citada  construção  do  posto  de
saúde  que  o  denunciado  imputa  a  referida
empresa,  o  que  é  reforçado  pela  seguinte
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conclusão  do  TCE  em  sede  de  recurso  de
reconsideração:  “o recolhimento extemporâneo
dos encargos sociais, bem como os recibos de
salários  sem  assinatura,  atestam  que  esta
empresa não possuía quadro de funcionários na
época em que foi contratada pela Prefeitura”.
1.2 Desvio  de R$ 4.640,00 para obras  de
urbanização  (terraplanagem,  recuperação
de esgotos e calçamentos).
Ao analisar os empenhos e demais documentos
referentes  a  esta  despesa,  a  auditoria  conclui
que “os documentos apresentam histórico vago,
sem  identificação  dos  locais  onde  foram
executados  os  serviços,  sem  quantitativos  ou
medições,  sem falar  que  a  maioria  das  notas
fiscais e recibos não constam a data de emissão
e  ausência  de  assinatura  e/ou  data  na
certificação do recebimento do serviço (doc. fls.
135,142, 155 e 178)” (f. 12).
Quando  da  análise  da  defesa  administrativa
apresentada  (fls.  49/50),  os  auditores
acrescentaram “que as notas fiscais 37, 40, 41 e
54 não fazem referência das ruas, avenidas e
estradas em que foram executados os serviços,
além de  na  maioria  das  notas  não  constar  a
data de emissão e ausência de assinatura e/ou
data na certificação do recebimento dos serviços
(fls. 135, 142, 155 e 178)”.
O Ministério Público Especial, em seu Parecer de
fls.  520/529,  asseverou  “que  as  notas  fiscais
emitidas  por  ditas  empresas  referem-se  a
operações  que  não  correspondem  às  suas
atividades, bem como, muitas vezes a ausência
de  dados  importantes  sobre  os  serviços
contratados  impossibilita  a  comprovação  e  a
avaliação dos mesmos”.
Em  outros  termos,  não  há  qualquer
comprovação  dos  serviços  pagos,  tendo  o
denunciado  dado  verdadeiro  “cheque  em
branco”,  favorecendo  a  empresa  contratada  e
desfalcando o erário.
Com efeito,  as  notas  e  recibos  anexadas  aos
autos  não  especificam  a  quantidade  ou
detalhamento  dos  serviços,  possibilitando  o
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pagamento por  serviços  não realizados ou,  na
melhor das hipóteses, o superfaturamento.
Neste  ponto,  o  Tribunal  de  Contas  imputou  o
débito de R$ 4.640,00, referente a 40% do valor
pago  a  empresa  por  referido  serviço  (R$
11.600,00),  sendo  este  o  seu  critério  para
aquilatar o montante do desvio.
1.3 Desvio  de R$ 77.800,00 para limpeza
pública.
Através de consulta ao SAGRES e com base nas
declarações subscritas pelos agentes de limpeza
do  município  e  anexadas  ao  processo  de
prestação  de  contas  (fls.  1.084/1.101  e
1.203/1.110), constata-se que a coleta de lixo
fora realizada por ditos funcionários integrantes
do  quadro  de  pessoal,  sendo  os  resíduos
transportados  no  caminhão-caçamba  de
propriedade  de  Maria  Eleni  da  Silva  Queiroga,
em  nome  de  quem  constam  pagamentos  no
montante de R$ 7.970,00, referente a locação
do veículo.
Consta  nos  autos,  outrossim,  o  contrato  de
locação de fls.  260/261,  em que contratada a
locação de veículo para o “transporte de lixo”,
bem como, empenhos e recibos (fls.  257/292)
referente a coleta de lixo realizada por Jossean
Alves Dantas (utilizando o veículo contratado, de
propriedade  de  Maria  Eleni  da  Silva  Queiroga,
conforme TCE)).
Tais documentos conferem com a representação
formulada por  quatro vereadores do município
(fls.  128/141),  onde  aduzem  “que  a  limpeza
pública  é  realizada  por  funcionários  do
município”  e  que  a  citada  empresa  “jamais
praticou  qualquer  atividade  de  pode  ou  de
limpeza urbana no município de São Bentinho”.
Os  comprovantes  de  pagamento  e  as
declarações comprovam que a empresa Jesus e
Ribeiro  Ltda.  recebeu  vultuosos  recursos  por
serviços  que  nunca  realizou,  uma  vez  que  a
coleta,  como  dito,  era  feita  pelos  próprios
funcionários da prefeitura municipal e recolhidos
em veículo  de  propriedade  de  terceira  pessoa
contratante.
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Ademais, a nota de empenho de f. 185, a nota
fiscal de serviços de f. 186 e o recibo de f. 187
são totalmente imprestáveis a comprovação da
despesa. São completamente vagos e genéricos,
não  individualizando  os  serviços  executados,
como determina o art. 43 da Lei n. 4.320/64.
Examinando  o  recurso  de  reconsideração,  o
Tribunal de Contas ratificou seu posicionamento
inicial,  acrescentando  que  “o  recolhimento
extemporâneo dos encargos sociais, bem corno
os recibos de salários sem assinatura, atestam
que  esta  empresa  não  possuía  quadro  de
funcionários  na  época  em  que  foi  contratada
pela Prefeitura”.
Assim,  seja  pela  ausência  da  menor
individualização  dos  serviços  executados,  seja
pela  apresentação  de  documentos
extemporâneos e nulos, não há dúvida quanto
ao desvio de recursos, mediante pagamento por
serviços não executados pela empresa Jesus e
Ribeiro Ltda.

2 - CONSTAT – Construções e Assistência
Técnica Ltda.
2.1. Desvio de R$ 12.556,00 para serviços
de reforma na secretaria de educação e em
postos médicos, serviços de esgoto, meio-
fio e calçamento.
Assim  como  nos  serviços  de  urbanismo
realizados pela empresa Jesus e Ribeiro Ltda.,
semelhante análise técnica-contábil revela que a
empresa CONSTAT apresentou notas fiscais com
ausência  de  data  de  emissão  e  ausência  de
discriminação dos serviços prestados (vide nota
fiscal  n.  0218,  f.  220),  contrariando  as  mais
basilares  regras  de  Direito  Financeiro,
impossibilitando qualquer controle dos serviços
pagos,  de forma que o TCE utilizou o mesmo
critério  e  imputou  ao  alcaide  o  valor
correspondente a 40% do valor pago a empresa
(f. 16, item “f”).

3 - Empresa Aquino e Tavares Ltda.
3.1.  Desvio  de  R$  3.000,00  para
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fornecimento de tijolos ao município.
Analisando o ato constitutivo da pessoa jurídica
(fls.  402/404),  a  auditoria  assinalou  “que  a
confecção  de  tijolos  não  é  atividade  da
empresa”.
O  Tribunal  de  Contas,  quando  da  análise  das
contas, no voto do conselheiro relator, apontou
“ser descabido que um recibo emitido em 2003
(fls.  237),  uma nota  fiscal  expedida em 2004
(fls. 236) e um empenho de 2005 (fls. 235) se
constituam  em  documentos  verossímeis  para
comprovar a despesas".
Com  efeito,  como  forma  de  justificar
contabilmente a despesa inexistente,  após sua
revelação pela auditoria  durante  a análise  das
contas,  o  prefeito  apresentou  e  utilizou
documentos  anteriores  a  própria  aquisição  do
produto pelo município.
Toda despesa deve ser previamente empenhada,
de forma que o empenho não pode ser posterior
a nota fiscal e ao recibo.

4 - Empresa Andrade Construções Ltda.
4.1.  Desvio  de  R$  5.447,17  para
recuperação  da  creche  municipal  Criança
Esperança.
Cultos Desembargadores, esta empresa recebeu
a quantia de R$ 13.617,93 para a mencionada
obra pública.
Ocorre que a auditoria encontrou um empenho
de  pagamento  no  valor  de  R$  3.545,00  ao
Senhor Expedito Fortunato dos Santos e outros
pela execução dos mesmos serviços (doc. de fls.
302/322,  rel.  f.  1182,  item 10.5  e  análise  de
defesa  de  fls.  1761  e  4111,  numeração  do
procedimento do TC).
Dessa  forma,  pela  duplicidade  de  pagamento
pelo mesmo serviço, o TCE imputou ao prefeito
40% do valor pago a empresa.
Além  disso,  o  documento  apresentado  para
justificar a despesa é absolutamente inidôneo e
contrário as normas de Direito Financeiro.
A  nota  fiscal  n.  000339 assim  discriminou  os
serviços  prestados  e  produtos  fornecidos  pela
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referida empresa: “Fornecimento de material e
mão de obra para serviço de reforma da creche
municipal Criança Esperança do Futuro” (f. 337
dos autos).
Ora,  a  nota  fiscal  sequer  especifica  nem
quantifica  os  materiais  empregados,  não
havendo  boletim  de  medição  dos  serviços
realizados e materiais utilizados.
Além disso, consta pagamento de R$ 3.545,00
ao multicitado Expedito Fortunato dos Santos e
outros trabalhadores pela reforma de creches no
mês de fevereiro de 2005 (fls. 315/316), sendo
que  a  citada  empresa  recebeu  o  pagamento,
sem comprovação, no dia 02 de março de 2005,
de forma que a auditoria do TCE, ao analisar a
defesa  apresentada,  concluiu  que  a  empresa
limitou-se a fornecer a nota fiscal.
Outro fato a ser destacado é a ligação, revelada
pelos  depoimentos  colhidos  durante  a
investigação, do prefeito acusado com a referida
empresa, de propriedade de Gilvan Evangelista
de Andrade (f. 421), pessoa que os vereadores
apontam como primo do alcaide”.

Como o acusado possuía foro privilegiado, o processo foi
distribuído inicialmente perante a segunda instância, tendo sido recebida a
denúncia pelo Tribunal Pleno nos termos do Acórdão que se encontra às fls.
793/804.

Posteriormente, foi declarada a incompetência do Tribunal
para  processar  e  julgar  a  matéria,  dada  a  perda  do  foro  privilegiado  do
acusado, que deixou de exercer o cargo de Prefeito, conforme Acórdão de fls.
891/895.

Processo  distribuído  perante  a  3ª  Vara  da  Comarca  de
Pombal às fls. 900.

Após  regular  instrução  e  oferecidas  as  alegações  finais
pelo Ministério Público (fls. 1019/1022) e pela defesa do réu (fls. 1036/1048),
o  juiz  julgou  procedente  a  denúncia,  condenando  o  acusado  Francisco
Andrade Carreiro, nos termos do art. 1º, I, do Decreto-Lei 201/67, a uma
pena definitiva de 10 (dez) anos de reclusão a ser cumprida, inicialmente, em
regime fechado. Condenou, ainda, ao ressarcimento ao erário da quantia de
R$ 133.351,85 (cento e trinta e três reais, trezentos e cinquenta e um reais e
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oitenta e cinco centavos).

Irresignado, apelou o réu (fls. 1067/1068), pugnando, em
suas razões (fls. 1075/1084), pela absolvição, sob a alegação de atipicidade
da conduta. Em pedido subsidiário, pugnou pela redução da pena ao mínimo
legal.

Contrarrazões ministeriais, pelo improvimento do recurso
(fls. 1087/1090).

A douta Procuradoria de Justiça, em Parecer, opinou pelo
desprovimento da apelação (fls. 1092/1094).

VOTO

1. DA ADMISSIBILIDADE RECURSAL

Ao  analisar  os  pressupostos  de  admissibilidade  e
processamento dos recursos, verifica-se que eles estão presentes, sobretudo
quanto aos requisitos da tempestividade, eis que interposto após publicação
da nota de foro, mas antes mesmo da intimação pessoal do acusado – e
adequação,  além não  depender  de  preparo,  por  se  tratar  de  ação  penal
pública, em observância à Súmula n° 24 do TJPB.

Logo, conheço do apelo.

2. DO PLEITO ABSOLUTÓRIO

Pleiteia  o  apelante  pela  reforma  da  sentença  sob  o
argumento que apenas houve falhas normais e técnicas na documentação
apresentada  ao  TCE/PB  contrárias  às  regras  de  Direito  Financeiro,  mas
impossíveis de ensejar condenação criminal.

Aduz que os serviços e aquisições realizados não deixaram
de atingir a finalidade a que se destinaram, ocasionando a atipicidade.

Alega,  ainda,  que todos os recursos foram devidamente
aplicados, restando descaracterizado, assim, a existência do dolo necessário à
configuração do crime de responsabilidade.

Nos termos da sentença de fls. 1055/1064, o apelante foi
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condenado nas penas do art. 1, I1, do Decreto-Lei 201/67, por 04 (quatro)
vezes, em concurso material.

A discussão posta nos autos diz respeito a suposto desvio
de  verbas  públicas  consistente  no  pagamento  em  duplicidade  em  obras
realizadas no município de São Bentinho.

Trata-se  de  crime  de  responsabilidade  atribuído  ao
apelante pela utilização de mão de obra da prefeitura, ou seja, funcionários
que já recebiam salários para trabalhar para o ente público, para execução de
recuperação de prédios públicos, obras de urbanização e limpeza pública, e,
ao mesmo tempo, contratar empresas para supostamente realizar o serviço,
com o pagamento respectivo.

As  obras  nas  quais  ficaram comprovados  os  desvios  de
recursos  foram:  construção  do  Posto  de  Saúde  do  Sítio  São  Joaquim,
terraplanagem,  recuperação  de  esgotos  e  calçamentos  e  limpeza  pública
supostamente realizados pela Empresa Jesus e Ribeiro LTDA; reforma nos
prédios da Secretaria de Educação e de posto médico, serviços de esgoto,
meio-fio e calçamento supostamente realizados pela Constat – Construções e
Assistência Técnica  LTDA; compra de tijolos supostamente fornecidos  pela
Aquino  e  Tavares  LTDA;  e  recuperação  da  Creche  Criança  Esperança
supostamente realizada pela Andrade Construções LTDA.

Tanto  que  o  Acórdão  APL  TC  99/2008,  fls.  577/578,
imputou ao apelante débito no montante de R$ 133.427,85 (cento e trinta e
três  mil,  quatrocentos  e  vinte  e  sete  reais  e  oitenta  e  cinco  centavos)
decorrente  de  despesas  irregulares  efetuadas  com  as  empresas  acima
mencionadas. E, interposto pedido de reconsideração, a decisão foi mantida
(fls. 579/582).

Acerca  dos  desvios  de  recursos  públicos  imputados  ao
apelante, o depoimento das testemunhas ouvidas em juízo corroboram as
demais provas constantes nos autos quanto à contratação de empresas para
execução de serviços que eram efetuados, na verdade, por funcionários do
próprio município:

Demóstenes  da  Silva  Trigueiro disse  que
exerceu o mandado de vereador por dois anos;
que  era  vereador  à  época  dos  fatos  e  tomou
conhecimento  das  supostas  irregularidades;

1 Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder
Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores:
I - apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou desviá-los em proveito próprio ou alheio;
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quanto  ao  desvio  na  construção  do  Posto  de
Saúde  no  sítio  São  Joaquim,  disse  que  era
vereador à época e constatou in loco que quem
executou  o  serviço  foram  os  próprios
funcionários  da  prefeitura:  Expedito  e  outras
pessoas; paralelo a isso, vinham as empresas só
para  fornecer  a  nota  fiscal;  reafirmou  que  o
posto  foi  feito  por  Expedito  Fortunato,
funcionário  da  prefeitura,  pedreiro;  que  o
material  utilizado  também  foi  com  recursos
próprios  da  prefeitura;  que  as  obras  de
terraplanagem,  recuperação  de  esgoto  e
calçamento,  em  2005,  foram  feitas  pelos
próprios  funcionários  da  prefeitura;  que  a
limpeza  pública  era  feita  pelos  garis  da
prefeitura  que  recolhiam  os  entulhos  numa
caçamba  locada  de  D.  Eleni;  que  não  teve
nenhuma parte dessa limpeza terceirizada; que
as reformas feitas,  naquele ano, na Secretaria
de  Educação,  postos  médicos,  serviços  de
esgotos,  calçamentos,  foram  realizadas  pelos
próprios  funcionários  da  prefeitura;  que  não
conhece a empresa Aquino e Tavares, que esta
nunca  prestou  serviço  no  município;  que
naquele ano houve reforma na Creche Criança
Esperança  pelo  próprio  funcionário  Expedito
Fortunato; que soube que foi este quem fez a
reforma porque, exercendo o papel de vereador,
com papel  de  fiscalizar,  constatou  in  loco que
quem estava fazendo a reforma era Expedito e
outros funcionários; que não chegou a conversar
com  nenhum  dos  funcionários  das  empresas;
que não conhece nenhum dos proprietários das
empresas;  que  era  do  mesmo  partido  do
prefeito, à época dos fatos, o PMDB; que quando
assinou a denúncia tinha documentos anexados,
porque  pegaram  no  Sagres  do  TCE;  que
entravam no  site do  Sagres  e  viam  que  não
havia  aquela  reforma  no  município,  por
exemplo,  reforma  da  creche,  quem  fez  foi
Expedito Fortunato e não a empresa “tal”; que
as obras foram efetivamente realizadas; que as
obras  que  estão  sendo  questionadas  são  a
Creche,  o Posto  de  Saúde do São Joaquim,  o
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recolhimento de lixo, a Secretaria de Educação;
que tem provas de que quem realizou as obras
foi Expedito Fortunato, pois quando formulou as
denúncias,  pegou  assinaturas  de  pessoas  que
provavam,  além  de  ter  verificado  in  loco e
também saia na folha de pagamento.

Francisco Sebastião Ribeiro, foi ouvido como
declarante e disse que, à época dos fatos, 2005,
era  vereador,  do  mesmo  partido  do  então
prefeito; que participou do grupo de vereadores
que denunciou o prefeito sobre os desvios; que
os  serviços  foram  feitos  por  funcionários  do
município  e  vinham empresas  de  fora  apenas
para  dar  a  nota  fiscal  e  receber  o  mesmo
dinheiro; que a empresa Jesus e Ribeiro LTDA
nunca fez nenhum serviço, a não ser fornecer
nota,  recebendo  o  pagamento  quando  os
funcionários  da  prefeitura  recebiam  o  mesmo
pagamento pela obra, no caso, o Posto de Saúde
do Sítio São Joaquim; o calçamento e limpeza
pública foi feito por trabalhadores do município;
que  já  ouviu  falar  da  empresa  CONSTAT,  que
esta nunca fez serviço no município; a reforma
da Secretaria de Educação foi feita por Expedito
Fortunato e outros trabalhadores da prefeitura;
reafirmou  que  nenhum  serviço  foi  prestado
dentro  de  São  Bentinho,  a  não  ser  pelos
funcionários  do  município;  que  houve  reforma
na Creche Criança Esperança naquele ano, mas
feita por funcionários do município; que as obras
fora  efetivamente  realizadas,  mas  com  dois
pagamentos: o município fazendo e a empresa
trazendo notas para outro pagamento; que sabe
dizer que Expedito Fortunato era funcionário da
prefeitura.

Vejamos,  uma  a  uma,  as  imputações  atribuídas  ao
apelante: 

2.1  DESVIO  DE  RECURSOS  FAVORECENDO  A
EMPRESA JESUS E RIBEIRO LTDA
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Quanto a esta empresa, foram realizados contratos para
realização de 03 (três) obras: construção do Posto de Saúde do Sítio São
Joaquim,  obras  de urbanização (terraplanagem, recuperação de esgotos  e
calçamentos) e limpeza pública.

Há  nos  autos  relatório  de  análise  da  defesa  do  então
prefeito,  ora  apelante,  em  virtude  das  irregularidades  constatadas  pela
Auditoria do TCE quando da análise da sua prestação de contas referente ao
exercício  de  2005,  fls.  65/71,  onde  se  constata  que  foi  mantido  o
entendimento  da  irregularidade  das  despesas  referentes  à  construção  do
posto  médico,  a  serviço  de  limpeza  pública  e  serviços  de  terraplanagem,
recuperação de estradas e pintura de meio-fio (fls. 67).

A segunda análise da defesa do então prefeito/apelante,
fls. 84/93, manteve o entendimento quanto às irregularidades verificadas.

Posteriormente, o voto do Conselheiro Relator, no Parecer
TC 18/2008, fls. 96/109, constatou haver quantia a ser devolvida quanto ao
pagamento  de  despesa  à  empresa  Jesus  e  Ribeiro  LTDA  resultante  dos
serviços de construção do Posto de Saúde do Sítio São Joaquim, serviço de
limpeza  pública  e  serviços  de  terraplanagem,  recuperação  de  esgotos  e
calçamento (fls. 106).

Por fim, o Acórdão APL TC 99/2008, fls. 126/127, imputou
ao apelante os mesmos débitos detalhados no Parecer TC 18/2008, tendo
sido desprovido recurso de reconsideração, nos termos do Acórdão 419/2009,
fls. 128/131.

Quanto  à  suposta  construção  do  Posto  de  Saúde,  nos
autos, há 03 (três) notas de empenho referentes às 03 (três) parcelas do
pagamento respectivo:

a) nota de empenho relativa à construção de um posto de
saúde na comunidade do Sítio São Joaquim, datada de 20/09/2005 (fls. 223),
seguida do recibo referente à 1ª parcela do pagamento (fls. 224);

b) nota de empenho relativa à construção de um posto de
saúde na comunidade do Sítio São Joaquim, datada de 27/09/2005 (fls. 226),
seguida do recibo referente à 2ª parcela do pagamento (fls. 227);

c) nota de empenho relativa à construção de um posto de
saúde na comunidade do Sítio São Joaquim, datada de 30/09/2005 (fls. 229),
seguida do recibo referente à 3ª parcela do pagamento (fls. 230).
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De  pronto,  verifica-se  a  proximidade  das  datas  dos
pagamentos: 20/09/2005, 27/09/2005 e 30/09/2005. 

Mas,  os  depoimentos  testemunhais  dão conta  de  que o
serviço foi  efetuado por funcionários da Prefeitura, como transcrito acima,
com a ressalva de que a testemunha Demóstenes da Silva Trigueiro afirmou
ter constatado, in loco, tal situação:

Demóstenes da Silva Trigueiro, mídia às fls. 955,
disse  que  era  vereador  à  época  dos  fatos  e
tomou  conhecimento  das  supostas
irregularidades; quanto ao desvio na construção
do Posto de Saúde no sítio São Joaquim, disse
que era vereador à época e constatou  in  loco
que quem executou o serviço foram os próprios
funcionários  da  prefeitura:  Expedito  e  outras
pessoas; paralelo a isso, vinham as empresas só
para  fornecer  a  nota  fiscal;  reafirmou  que  o
posto  foi  feito  por  Expedito  Fortunato,
funcionário  da  prefeitura,  pedreiro;  que  o
material  utilizado  também  foi  com  recursos
próprios da prefeitura.

Corroborando o exposto, há nos autos folha de pagamento
com o nome de Expedito Fortunato e outros referente a reforma de escolas e
creches (fls. 334) como pedreiro e para serviços diversos (fls. 336).

No que se refere a serviço de limpeza pública, verifica-se
nos autos que a contratação efetuada com a empresa Jesus e Ribeiro LTDA foi
referente aos meses de março, abril, maio, junho e agosto de 2005:

a) nota de empenho relativa a despesas com prestação de
serviços de limpeza pública,  recolhimento de lixos e entulhos, serviços de
poda de árvores, referentes ao mês de março de 2005 (fls. 178), seguida de
nota fiscal e recibo respectivo, este sem data (fls. 179/180);

b) nota de empenho relativa a despesas com prestação de
serviços de limpeza pública,  recolhimento de lixos e entulhos, serviços de
poda de árvores, referentes ao mês de abril de 2005 (fls. 188), seguida de
nota fiscal e recibo respectivo, este sem data (fls. 189/190);

c) nota de empenho relativa a despesas com prestação de
serviços de limpeza urbana de ruas e avenidas, referentes ao mês de maio de
2005 (fls. 203), seguida de nota fiscal e recibo respectivo, este sem data (fls.
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204/205);

d) nota de empenho relativa a despesas com prestação de
serviços de limpeza pública, recolhimento de lixos e entulhos,  serviços de
poda de árvores, referentes ao mês de junho de 2005 (fls. 211), seguida de
nota fiscal e recibo respectivo, este sem data (fls. 212/213);

e) nota de empenho relativa a despesas com prestação de
serviços de limpeza urbana de ruas e avenidas, referentes ao mês de junho
de 2005 (fls. 215), seguida de nota fiscal e recibo respectivo, ambos sem
data (fls. 216/217);

f) nota de empenho relativa a despesas com prestação de
serviços de limpeza urbana de ruas e avenidas, referentes ao mês de agosto
de 2005 (fls. 219), seguida de nota fiscal e recibo respectivo (fls. 220/221).

Na sentença de primeiro grau, foi consignado que “O réu
realizou dois contratos de locação de veículos com o objetivo de realizar a
limpeza  pública.  Os  beneficiários  foram  Maria  Eleni  da  Silva  Queiroga  e
Jossean  Alves  Dantas,  cuja  execução  dos  serviços  era  feita  por  garis  da
Prefeitura.”

Os  depoimentos  testemunhais  acima  transcritos  fazem
referência ao recolhimento do lixo do Município de São Bentinho ser realizado
por garis da própria Prefeitura.

Embora as notas de empenho faça referência a períodos
de contratação da empresa Jesus e Ribeiro LTDA diversos dos de Maria Eleni
da Silva Queiroga e Jossean Alves Dantas, verifica-se que as mesmas não
especificam quais  os  locais  aonde  teriam sido  executados  os  serviços  de
limpeza, quase todos os recibos e uma nota fiscal estão sem data. O que
possibilita  que  os  documentos  pudessem  ser  utilizados  para  diversos
períodos.

Quanto  aos  serviços  de  terraplanagem,  recuperação  de
estradas  e  pintura  de  meio-fio,  verifica-se  nos  autos  que  a  empresa  foi
contratada em 04 (quatro) ocasiões:

a) nota de empenho relativa a despesas com serviços de
recuperação de estradas vicinais em abril de 2005 (fls. 182), seguida de nota
fiscal e recibo respectivo, este sem data (fls. 183/184);

b) nota de empenho relativa a despesas com prestação de
serviços de pintura de meio fio, recuperação de esgotos e recuperação de
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calçamentos de ruas e avenidas deste município, datada de 02/05/2005 (fls.
191),  seguida  de  nota  fiscal  e  recibo  respectivo,  ambos  sem  data  (fls.
192/193);

c) nota de empenho relativa a despesas com prestação de
serviços  de  terraplanagem  na  recuperação  de  estradas  vicinais  deste
município, datada de 02/05/2005 (fls. 197), seguida de nota fiscal e recibo
respectivo, ambos sem data (fls. 198/199);

d) nota de empenho relativa a despesas com prestação de
serviços na recuperação e pintura de meio fio, com data de 31/05/2005 (fls.
207),  seguida  de  nota  fiscal  e  recibo  respectivo,  ambos  sem  data  (fls.
208/209).

Mas,  mais  uma  vez,  além  das  notas  de  empenho  não
especificarem quais serviços e quais os locais aonde teriam sido executadas
as obras, todos os recibos estão sem data e apenas uma, das quatro, notas
fiscais  estão datadas.  O que possibilita  que os documentos pudessem ser
utilizados para diversos períodos.

Ademais,  os  depoimentos  testemunhais  foram uníssonos
em afirmar  que  as  obras  eram executadas  pelo  funcionário  municipal  de
nome Expedito Fortunato, cujo nome consta, ao lado de outros, na folha de
pagamento da Prefeitura Municipal  de São Bentinho, como recebedor pela
conservação de estradas e de calçamentos e esgotos (fls. 330 e 340).

Logo,  em  relação  à  empresa  Jesus  e  Ribeiro  LTDA,
constato que a condenação de 1º grau deve ser mantida em todos os seus
termos 

2.2  DESVIO  DE  RECURSOS  FAVORECENDO  A
EMPRESA CONSTAT – CONSTRUÇÕES E ASSISTÊNCIA TÉCNICA LTDA

No já mencionado relatório de análise da defesa do então
prefeito,  ora  apelante,  em  virtude  das  irregularidades  constatadas  pela
Auditoria  quando  da  apreciação  da  sua  prestação  de  contas  referente  ao
exercício  de  2005,  fls.  65/71,  é  possível  verificar-se  que  foi  mantido  o
entendimento da irregularidade das despesas referentes à recuperação do
prédio  público  aonde  funciona  a  Secretaria  de  Educação  e  Cultura  do
Município,  à reforma de postos  médicos e à recuperação de calçamentos,
meio-fio,  pinturas  de  meio-fio,  construção e  recuperação  de  esgotos,  e  à
elaboração de projeto técnico do Posto de Saúde de São Joaquim; todos a
cargo da empresa Constat  – Construções e Assistência Técnica LTDA (fls.
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68/69).

A segunda análise da defesa do então prefeito/apelante,
fls. 84/93, manteve o entendimento quanto às irregularidades verificadas, fls.
90/91.

Posteriormente, o voto do Conselheiro Relator, no Parecer
TC 18/2008, fls. 96/109,  imputou ao apelante multa de R$ 12.556,00 (doze
mil, quinhentos e cinquenta e seis reais), correspondente a 40% (quarenta
por  cento)  do  valor  percebido  pela  empresa  CONSTAT  pela  reforma  na
Secretaria de Educação, postos médicos e recuperação de pavimentações (fls.
107).

Por fim, o Acórdão APL TC 99/2008, fls. 126/127, imputou
ao apelante os mesmos débitos detalhados no Parecer TC 18/2008, tendo
sido desprovido recurso de reconsideração, nos termos do Acórdão 419/2009,
fls. 128/131.

Foi como constatado pela auditoria do TCE, as notas fiscais
apresentadas para comprovar os serviços estavam sem as datas de emissão e
não continham a discriminação dos serviços. 

De fato, uma das notas fiscais não está datada. E todas as
notas  de  empenho  não  apresentam  a  discriminação  dos  serviços
supostamente executados:

a) nota de empenho relativa a despesas com prestação de
serviços  de recuperação do prédio da secretaria  municipal  de educação e
cultura (fls. 232), seguida de nota fiscal, sem data, e recibo respectivos (fls.
234);

b) nota de empenho relativa a despesas com prestação de
serviços  de  recuperação  da  secretaria  municipal  de  educação  (fls.  234),
seguida de nota fiscal e recibo respectivos (fls. 239/240);

c) nota de empenho relativa a despesas com prestação de
serviços de recuperação e construção de esgotos em diversas ruas (fls. 244),
seguida de nota fiscal e recibo respectivos (fls. 245/246);

d) nota de empenho relativa a despesas com prestação de
serviços de recuperação de calçamentos,  meio fio,  pinturas de meio fio  e
recuperação de esgotos em diversas ruas (fls. 248), seguida de nota fiscal e
recibo respectivos (fls. 249/250);
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e) nota de empenho relativa a despesas com prestação de
serviços  de  construção  de  pavimentação  com  paralelepípedos  e  rede  de
esgotos na rua São José (fls. 252), seguida de recibo respectivo (fls. 253);

f) nota de empenho relativa a despesas com prestação de
serviços  de  construção  de  pavimentação  com  paralelepípedos  e  rede  de
esgotos na rua São José (fls. 255), seguida de recibo respectivo (fls. 256);

O  depoimento  das  duas  testemunhas,  acima  transcrito,
como já  demonstrado,  dão  consta  de  que  as  obras  foram realizadas  por
funcionários  do  Município,  especialmente,  Expedito  Fortunato,  e  que  a
empresa se limitou a fornecer a documentação necessária para o recebimento
dos valores.

O responsável pela empresa CONSTAT, ouvido em juízo,
consoante mídia de fls.  955, depois de afirmar que sua empresa efetuara
serviços no município de São Bentinho, disse que não tinha controle sobre as
pessoas que trabalhavam nas obras:

Sebastião Carlos de Araújo Farias, que, à época
dos fatos,  era  responsável  pela CONSTAT,  que
era o gerente  da empresa em 2005;  que sua
empresa fez vários pequenos serviços em São
Bentinho,  como  recuperação  de  esgotamento,
recuperação de calçamento, recuperação de um
posto  de  saúde;  que  sua  empresa  fornecia
material  e  mão  de  obra;  que  tudo  era  da
empresa,  mas a mão de obra era contrata no
local;  que  dentre  essas  pessoas  não  havia
funcionários da prefeitura; que a empresa tinha
um encarregado que era  quem fazia  todas  as
contratações,  o  qual  morreu  num acidente  de
carro;  que  não  se  recorda  de  nenhum
funcionário chamado Expedito Fortunato,  pois o
encarregado  era  quem contratava  as  pessoas;
que  sua  empresa  é  de  Pombal;  que  a
testemunha via a obra pessoalmente para poder
contratar  com  a  prefeitura,  mas  depois  o
encarregado  fazia  tudo;  que  as  notas  fiscais
eram  preenchidas  pela  testemunha;  que  a
empresa  não  tem  controle  das  pessoas  que
trabalhavam  nas  obras,  pois  eram  serviços
rápidos, de 15 dias, mais ou menos. 
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À testemunha foi mostrada a nota fiscal de fls.  229, na
qual consta apenas o ano, sem dia e sem mês, e a mesma disse que o que
faltava na nota fiscal tinha no recibo; que sua empresa apenas fez serviço
para a prefeitura de São Bentinho em 2005; que as obras foram efetivamente
realizadas e pagas; que as faltas de dados nas notas fiscais foi apenas por
esquecimento quando estava preenchendo.

Mas, para reforma de escolas e creches no Município de
São Bentinho, há nos autos comprovação do pagamento, através de folha de
pagamento, a Expedito Fortunato e outros, fls. 334/337.

Ou seja, os serviços foram, como dito pelas testemunhas
Demóstenes da Silva Trigueiro e Francisco Sebastião Ribeiro, realizados por
funcionários  da  Prefeitura,  tendo  havido  o  pagamento  concomitante  à
empresa.

Logo, deve ser mantida a condenação.

2.3  DESVIO  DE  RECURSOS  FAVORECENDO  A
EMPRESA AQUINO E TAVARES LTDA

As  irregularidades,  quanto  a  esta  empresa,  restaram
consignadas na segunda análise de defesa do então prefeito, ora apelante,
fls. 84/89, onde se constatou a existência de nota fiscal emitida por ela sem
discriminação de material, dos serviços realizados e certificação incompleta
de material e serviços (fls. 90).

Posteriormente, o voto do Conselheiro Relator, no Parecer
TC 18/2008, fls. 96/109,  imputou ao apelante a devolução do valor total de
R$ 3.000,00 (três mil  reais) referente ao fornecimento de tijolos por esta
empresa, entendendo que um recibo emitido em 2003 (fls. 264), uma nota
fiscal expedida em 2004 (fls. 263) e um empenho de 2005 (fls. 262) não
seriam documentos verossímeis para comprovar a despesa (fls. 107).

Por fim, o Acórdão APL TC 99/2008, fls. 126/127, imputou
ao apelante os mesmos débitos detalhados no Parecer TC 18/2008, tendo
sido desprovido recurso de reconsideração, nos termos do Acórdão 419/2009,
fls. 128/131.

Pelo que se verifica nos autos, a esta empresa, o Município
de  São  Bentinho  efetuou  mais  de  um pagamento  (fls.  258/275),  mas  a
condenação  em  1º  grau  se  deu  em  razão  do  fornecimento  de  tijolos,
conforme nota  de  empenho  relativa  a  despesas  com confecção  de  tijolos
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cerâmicos destinados a pessoas carentes do Município (fls. 262), seguida de
nota fiscal e recibo respectivos (fls. 263/264).

A condenação do apelante, em relação à empresa Aquino e
Tavares LTDA se deu pelo suposto fornecimento de tijolos, quando o objetivo
da  mesma,  conforme  sua  constituição  social,  não  contempla  a  confecção
deste material de construção, nos termos do Art. 12 do contrato de alteração
da sociedade limitada: “o objeto da Sociedade além de construções civis e
comercialização  de  imóveis,  também  incluirá,  urbanização,  paisagismo,
instalações  hidráulicas  e  sanitárias,  de  gás,  pavimentação  em  pedras
paralelepípedos, construções e barragens, limpeza urbana, eletrificação rural
e urbana, e escavações de poços” (fls. 433).

A titular da empresa, ouvida em juízo conforme mídia que
se encontra às fls.  1.010, limitou-se a informar que não se recordava do
contrato  firmado  com o  Município  de  São  Bentinho,  nem mesmo  se  sua
empresa fornece material de construção, “achando” que fornecia tijolo:

Francisca  Pereira  de  Aquino:  sobre  os  fatos
narrados na denúncia nada sabe; que tem uma
empresa  de  construção  civil,  tendo  feito  um
trabalho  para  a  prefeitura,  não  se  recordando
qual seria porque passou uma procuração para
seu marido, pois estava doente; que é a titular
da empresa; que a sua empresa é sua e de sua
irmã, sendo que a gerente é a testemunha; que
não  se  recorda  do  contrato;  que  já  contratou
com a prefeitura de Riacho dos Cavalos, Lagoa;
que não lembra sobre os contratos celebrados;
que sua empresa existe, mas não fornece mais
serviços para ninguém; que não se recorda de
outros serviços que tenha realizado nesta época;
que  não  se  recorda  qual  o  material  de
construção que sua empresa fornecia; que sua
empresa  construía,  mas  não  se  lembra  se
fornecia  material  também;  que  acha que
fornecia tijolo; que quem emitia as notas fiscais
era a testemunha, mas que deu uma procuração
a seu marido, e ele assinava que não se recorda
quem assinou a nota fiscal para a prefeitura de
São Bentinho.

De forma que, em relação à empresa Aquino e Tavares,
igualmente deve ser mantida a condenação de 1º grau em todos os seus
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termos.

2.4  DESVIO  DE  RECURSOS  FAVORECENDO  A
EMPRESA ANDRADE CONSTRUÇÕES LTDA

Quanto a esta empresa, o relatório de análise da defesa do
então prefeito, ora apelante, em virtude das irregularidades constatadas pela
Auditoria quando da análise da sua prestação de contas referente ao exercício
de 2005, fls. 65/71, também demonstra que foi mantido o entendimento da
irregularidade na nota fiscal que não discriminou o material fornecido nem
quais os serviços executados (fls. 70).

Às  fls.  84/93,  há  segunda  análise  da  defesa  do  então
prefeito/apelante,  mantendo  o  entendimento  quanto  às  irregularidades
verificadas, fls. 91.

Posteriormente, o voto do Conselheiro Relator, no Parecer
TC 18/2008, fls. 96/109,  imputou ao apelante multa de 40% (quarenta por
cento)  do  valor  percebido  pela  empresa  Andrade  Construções  LTDA  pela
reforma na creche municipal (fls. 107).

Por fim, o Acórdão APL TC 99/2008, fls. 126/127, imputou
ao apelante os mesmos débitos detalhados no Parecer TC 18/2008, tendo
sido desprovido recurso de reconsideração, nos termos do Acórdão 419/2009,
fls. 128/131.

É  possível  constatar-se  nos  autos  que  consta  nota  de
empenho  às  fls.  354,  relativa  às  despesas  com prestação  de  serviço  de
recuperação da Creche Municipal Criança Esperança do Futuro, seguida de
comprovante de depósito em conta corrente, nota fiscal e recibo respectivos
(fls. 355/357).

De  fato,  na  nota  fiscal  (fls.  356)  apenas  há  menção  à
“fornecimento de material e mão de obra para serviço de reforma da Creche
Municipal Criança Esperança do Futuro”.

E  as  testemunhas  ouvidas  em  juízo,  como  transcrito
acima, informaram que as obras foram realizadas por funcionários da própria
prefeitura, o que é corroborado pela folha de pagamento com o nome de
Expedito Fortunato e outros referente a reforma de escolas e creches (fls.
334) como pedreiro e para serviços diversos (fls. 336).

Ao  passo  que  o  representante  da  empresa  Andrade
Construções, ouvido na mídia que se encontra às fls. 1004, afirmou que sua
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empresa foi quem de fato executou os serviços de pequenas reformas na
creche:

Gilvan  Evangelista  de  Andrade  disse  ser
representante da Andrade Construções; que foi
contratado pela Prefeitura de São Bentinho para
fazer  pequenas reformas na Creche Municipal;
que foi feita licitação e a sua empresa ganhou;
que  o  valor  da  contratação  foi  o  citado  na
denúncia;  que foram feitos  todos  os  serviços;
que a empresa recebeu o pagamento integral do
serviço;  que  não  tem  conhecimento  de  que
houve pagamento em duplicidade por esta obra;
que nesse serviço apenas os empregados da sua
empresa  trabalharam;  que apenas  a  partir  da
intimação  deste  processo  é  que  teve
conhecimento dos fatos; que não conhece nem
falou  com  ninguém  a  respeito  das  outras
empresas mencionadas;  que conhece Expedito
Fortunato dos Santos,  que é pedreiro em São
Bentinho; que o via trabalhando na cidade, mas
não sabe se  era  pela  prefeitura  ou  particular;
reafirma  que  sua  empresa  foi  quem executou
essa  obra  nessa  creche;  que  é  primo  do
prefeito;  mas  tal  fato  não  fez  a  testemunha
manipular a nota fiscal;  que a empresa é sua
mesma,  em  sociedade  com  sua  esposa;  que
cerca de cinco ou seis funcionários trabalharam
na obra; que a obra foi rápida, uns 15 dias de
serviço; que foi  dispensada a licitação por  ser
uma obra com valor de menos de R$ 15.000,00;
que  o  sócio  majoritário  da  empresa  é  a
testemunha;  que  não  recebeu  nenhuma
intimação do TCE sobre  a  obra;  que não tem
conhecimento  de  que  o  Sr.  Expedito  tenha
recebido pagamento pelo mesmo serviço que a
sua empresa fez; quando se tem uma planilha,
um contrato, a nota fiscal discrimina apenas a
execução do serviço, envolvendo material e mão
de obra; que não tem como descrever todos os
itens,  apenas  o  objetivo  e  o  valor  total;
reafirmou que sua empresa foi quem realmente
efetuou as obras na creche; que tem livro de
registro  de  seus  empregados  que  trabalharam
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na obra; que mantém um padrão na nota fiscal
dos serviços executados por sua empresa; que
nunca  teve  problema  judicial  em  virtude  das
notas  fiscais  emitidas  por  sua  empresa;  que
90%  de  seus  serviços  são  para  a  Caixa
econômica e Banco do Brasil.

Mas, sua versão restou isolada nos autos.

De forma que não há meio de serem acolhidas as teses
defensivas, devendo ser mantida integralmente a condenação de 1º grau.

3. DO PLEITO PARA DIMINUIÇÃO DA PENA

Pugna o apelante, ainda, pela declaração de nulidade da
sentença,  por  ausência  de  fundamentação  e/ou  utilização  de  expressões
vagas e imprecisas para avaliar negativamente as circunstâncias judiciais do
art. 59, CP, ou que, alternativamente, que seja procedida à adequação das
penalidades impostas com redução ao mínimo legal.

De pronto, não há que se falar em nulidade da sentença.
Em sendo o caso, poderá haver redução da pena. 

A sentença guerreada fixou a pena base para os quatro
delitos cometidos da mesma maneira, em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses
de  reclusão,  pois  considerou  como  vetores  negativos  ao  apelante  a
culpabilidade (agiu  dolosamente  ficando  evidente  a  sua  intenção  de
favorecer  a  empresa  permitindo  que  obras  e  serviços  executados  por
funcionários da Prefeitura Municipal fossem pagas mais de uma vez. O seu
dever como ordenador de despesa era o de fiscalizar as obras/serviços em
execução  no  município),  as  circunstâncias (desfavoráveis,  pois  tendo
assessoria  jurídica  no  município  e  possibilidade  de  realizar  consultas  ao
Tribunal  de  Contas  do  Estado,  preferiu  ignorar  tudo  isso)  e  as
consequências (lesivas ao patrimônio público, tendo em vista os prejuízos
de ordem financeira que causou ao município).

O  delito  imputado  ao  apelante,  como  já  dito,  é  o  de
desviar rendas públicas em proveito próprio ou alheio, previsto no art. 1º, I,
Decreto-lei 201/67:

Art.  1º  São  crimes  de  responsabilidade  dos
Prefeitos  Municipal,  sujeitos  ao  julgamento  do
Poder  Judiciário,  independentemente  do
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pronunciamento da Câmara dos Vereadores:

I – apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou
desviá-los em proveito próprio ou alheio;

A pena em abstrato previsto para o mesmo varia de 02
(dois) a 12 (doze) anos:

§1º Os crimes definidos neste artigo são de ação
pública, punidos os dos itens I e II, com a pena
de reclusão, de dois a doze anos, e os demais,
com a pena de detenção, de três meses a três
anos.

Como transcrito acima, a pena base fixada para cada um
dos 04 (quatro) delitos cometidos foi de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses.

O Código Penal adotou o sistema da relativa determinação
da pena, ou seja, a individualização é estabelecida pelo sistema legislativo, a
quem incumbe estabelecer, em termos abstratos, os limites e as diretrizes em
que se situa a pena (mínimo e máximo cominado em abstrato, balizamentos
de  cada  fase  do  sistema  trifásico),  sendo  complementada  pela  atividade
judicial, ou seja, cabe ao juiz, observando seus limites previamente impostos,
fixá-la discricionariamente. 

No presente caso, na primeira fase, a elevação da pena,
malgrado  não  decorra  de  mera  operação  aritmética,  deve  guardar
correspondência com a quantidade de circunstâncias judiciais incididas pelo
agente. 

Quanto a cada um dos delitos, 03 (três).

Considerando que são 08 (oito) as circunstâncias judiciais
e que a pena média (diferença que resulta da subtração da pena máxima pela
mínima cominada em abstrato), para o crime em tela, é de 10 (dez) anos,
cada circunstância do artigo 59, CP, poderia elevar a pena base em até 01
(um) ano e 03 (três) meses, o que corresponde a 1/8  (um oitavo) sobre a
pena média.

Ressalto que a observância pura desse critério faria do juiz
um mero aplicador de Leis, ferindo de morte os princípios da individualização
da pena e do sistema trifásico (arts. 5º, LXVI, da CF, e 68 do CP). Mas, trata-
se apenas de um parâmetro a ser adotado, em se observando o princípio da
discricionariedade motivada.
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Além do que, no caso em concreto, o Magistrado fixou a
pena base aquém do critério da média aritmética, em 02 (dois) anos e 06
(seis) meses de reclusão, e multiplicando-se 01 (um) ano e 03 (três) meses
por 03 (três), chegar-se-ia a um resultado bem maior.

Logo, ainda que, em tese, fosse considerada apenas uma
circunstância  judicial  como desfavorável,  a  pena  fixada  concretamente  na
sentença findou beneficiando o apelante com quantum bem inferior.

Em segunda e terceira fase de fixação da pena, para os 04
(quatro)  delitos,  não  houve  circunstâncias  atenuantes  e/ou  agravantes,
causas de diminuição e/ou aumento de pena, sendo tornada definitiva a pena
base.

E, em sendo 04 (quatro) os delitos cometidos em concurso
material, as penas foram corretamente somadas, chegando-se a uma pena
definitiva e final de 10 (dez) anos de reclusão.

Ante  o  exposto,  em harmonia  com o  parecer  da  douta
Procuradoria-Geral  de Justiça,  nego  provimento ao recurso,  mantendo a
sentença incólume em todos os seus termos.

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Martins
Beltrão Filho, relator,   Joás de Brito Pereira Filho, revisor, e João Benedito da
Silva.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, em 10 de fevereiro de 2015.

João Pessoa, 11 de fevereiro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
           Relator
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